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1. [bookmark: _Toc487130106]APRESENTAÇÃO

O acesso à informação é considerado direito fundamental. A Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, regula o acesso a informações de que trata o inciso XXXIII do art. 5º, o inciso II do § 3º do art. 37 e o § 2º do art. 216 da Constituição Federal, abrangendo a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 
As disposições da Lei 12.527 – conhecida como Lei de Acesso à Informação (LAI) – aplica-se aos órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e o Ministério Público; às autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
O Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Federal, os procedimentos para a garantia do acesso à informação e para a classificação de informações sob restrição de acesso em conformidade com os dispositivos legais mencionados.
Nesse contexto, para o fiel cumprimento das disposições legais pertinentes deve-se seguir as premissas básicas pertinentes e os dispositivos legais específicos, para cuja aplicação efetiva cabem aos órgãos e entidades do poder público condutas e ações tais como assegurar que:
- a regra geral é viabilizar o acesso à informação, sendo a restrição uma exceção que deve estar devidamente fundamentada e ter amparo legal;
- as informações de interesse coletivo devem ser objeto de divulgação independentemente de solicitação;
- a Administração Pública deve promover a cultura da transparência e desenvolver o controle social da gestão pública;
- os órgãos públicos devem reunir esforços, meios, competências, conhecimento e tecnologia de informação para promover o fiel cumprimento dos objetivos pretendidos com a edição da Lei de Acesso à Informação – LAI;
- as informações, acessíveis ao cidadão, deverão ser prestadas com transparência, eficiência, clareza e em linguagem de fácil compreensão.
- haja proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade;  
- seja protegida a informação sigilosa e a informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e restrição de acesso enquanto vigente.
- o direito de obter informação inclui, entre outros: orientação sobre os procedimentos para ter o acesso, sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação; informação de registros/documentos produzidos ou acumulados pelo MME; informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de vínculo com o MME; informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; informação sobre atividades exercidas (política, organização e serviços); informação pertinente à administração geral,  à utilização de recursos públicos, licitações, contratos administrativos; informação relativa a programas, projetos e ações, metas e indicadores propostos; resultado de trabalhos realizados pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores.

2. [bookmark: _Toc487130107]AS INFORMAÇÕES DE TRANSPARÊNCIA ATIVA

De acordo com a legislação de referência, no sítio do MME, na Internet, tem uma seção específica denominada “Acesso à Informação”, destinada à divulgação de informações de interesse público ou geral, produzidas pelo Ministério ou por ele custodiadas, apresentando, entre outras, as seguintes informações:
- estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e seus ocupantes (quem é quem), agenda de autoridades, servidores, programas, projetos, ações de cada área finalística, indicadores, licitações, contratos convênios, execução orçamentária e financeira e demais informações inerentes ao Portal da Transparência, perguntas e respostas mais frequentes da sociedade, informações sobre o Serviço de Informação ao Cidadão – SIC etc.
Há ainda um outro aspecto a ser considerado em relação às informações de Transparência Ativa, qual seja: quanto mais e melhores as informações divulgadas por esta via, maiores serão as possibilidades de atendimento às demandas de interesse coletivo com maior amplitude e, por outro lado, maior probabilidade de redução de demandas individuais que demandariam tempo, trabalho, análise, servidores e recursos para o atendimento de cada uma delas.
Essas informações devem ser providas de absoluta qualidade e devem ser objeto de contínua atualização, de modo a levar ao conhecimento da sociedade o estágio mais atual possível em que se encontram os temas abordados. Neste sentido, cada Órgão do Ministério tem a responsabilidade de zelar pelas informações que são da sua competência/área de atuação (inserir, manter, controlar e atualizar).
Igualmente necessário é que as informações estejam disponíveis em formato “amigável”, que possam ser recepcionadas e trabalhadas de forma livre pelas pessoas nelas interessadas, podendo compor base para construção de outras informações e/ou para a produção de conhecimento.
As informações de Transparência Ativa não são apenas uma forma de “prestação de contas” aos cidadãos como, também, a sua divulgação permite ao Ministério apresentar à sociedade tudo aquilo que de importante vem sendo feito e que pode trazer melhorias para os cidadãos e o desenvolvimento do nosso País.
Além disso, a divulgação voluntária de informações de interesse coletivo é uma demonstração efetiva de transparência da gestão, bem como uma medida que conscientiza acerca da importância do controle social e estimula o seu exercício.
3. [bookmark: _Toc487130108]AS INFORMAÇÕES DE TRANSPARÊNCIA PASSIVA E AS SOLICITAÇÕES DE ACESSO

As informações de Transparência Passiva são aquelas que, produzidas ou custodiadas pelo MME, estão inseridas em processos, documentos, relatórios e outras fontes de informações, mas que não constam do rol de Transparência Ativa no sitio do Ministério na Internet.
Dessa forma serão sempre objeto de manifestação de solicitação por parte do cidadão interessado. Para este efeito, o cidadão poderá formular o seu pedido, com base na LAI, de diversas formas, por exemplo: por carta, ofício, e-mail, pessoalmente no balcão de atendimento do Serviço de Informação ao Cidadão – SIC ou via e-SIC.

3.1 [bookmark: _Toc487130109]Os pedidos de acesso a informação

Os pedidos de acesso a informação são manifestados por qualquer meio, terão tratamento formal e regulamentar, devendo ter a sua tramitação conduzida e acompanhada por intermédio do SIC do MME. Para tal, deve-se reunir os seguintes dados: nome do requerente; número de documento de identificação válido; especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e endereço físico ou eletrônico do requerente para efeito de resposta ao solicitado.
O servidor público, que atua no SIC, ao receber pedido de acesso que não tenha sido formulado pelo Sistema e-SIC deverá – uma vez constatado que atende aos requisitos da legislação aplicável – incluir a demanda no Sistema e informar ao requerente o número de protocolo da demanda no e-SIC.
Em seguida, o próprio servidor com conhecimento apropriado ou com orientação do responsável pelo SIC, deverá fazer o pronto encaminhamento da demanda para o Órgão do MME responsável por prestar a informação solicitada. 
Caso o pedido do cidadão não atenda aos requisitos necessários, deverá ser orientado pelo SIC quanto ao que for necessário para melhor atendê-lo.
Quando a informação solicitada pelo cidadão já estiver disponível em Transparência Ativa ou em outro meio de acesso também à disposição da sociedade, o requerente deverá ser devidamente orientado quanto ao meio mais apropriado para acesso à informação pretendida. Em tais casos, a orientação ao cidadão deve ser feita imediatamente para maior agilidade.
Caso o MME não seja o detentor da informação, mas saiba informar que Órgão público a tem, a solicitação deverá ser enviada a esse Órgão e o cidadão informado a respeito. Este procedimento deve ser imediato. Da mesma forma, quando o Ministério nada souber sobre a informação solicitada o cidadão deve ser comunicado com a mesma celeridade.
É importante observar que, quando a informação solicitada pelo cidadão já estiver disponível em “Transparência Ativa”, o demandante deve ser orientado com precisão acerca de como poderá acessá-la. A este respeito, assim orienta a CGU/PR: “Essa prática tem dois objetivos: apresentar ao cidadão uma forma de obter as informações sem a necessidade de abertura de pedidos de acesso; e segundo, tornar mais ágeis os procedimentos para atendimento a pedidos de acesso a informações.”

3.2 [bookmark: _Toc487130110]O Serviço de Informações ao Cidadão – SIC/MME

O SIC/MME funciona em parceria com a Ouvidoria Geral do Ministério, para atender ao disposto no inciso I do art. 9º da Lei 12.527, de 2011. São atribuições do SIC/MME:
- receber os pedidos de acesso à informação formulados via Sistema e-SIC, por meio de correspondências ou atendimento presencial (de “balcão”), conferindo-lhe a conformidade pertinente e cuidando dos registros necessários, arquivando os pedidos formulados por meio físico. 
- identificar a natureza dos pedidos e fazer a sua triagem de acordo com os assuntos abordados para identificar as áreas, do Ministério, que são responsáveis  pelas informações a serem prestadas, encaminhando-lhes os pedidos e acompanhando sistematicamente a tramitação e o controle dos prazos envolvidos. 
- caso a informação requerida não seja de responsabilidade do MME, o SIC deverá comunicar ao requerente que não possui a informação e indicar, caso saiba, a organização pública que a possui, podendo, também, remeter o requerimento a essa organização e informar ao interessado.
-  receber as respostas das áreas do MME responsáveis pela análise dos pedidos e a prestação das informações pertinentes, quanto ao deferimento ou indeferimento de pedidos de informação formulados.
- examinar, acessoriamente, os pronunciamentos das áreas respondentes quanto aos elementos da resposta oferecida em comparação com o solicitado, bem como promover o esclarecimento de eventuais dúvidas que possam surgir.
- encaminhar as respectivas respostas aos requerentes de acesso a informação.
- promover a capacitação dos servidores encarregados de operar o SIC e ser um facilitador da atuação dos Órgãos do MME no atendimento às demandas por informação. 
 - articular-se com os Órgãos do MME para promover a manutenção e o enriquecimento qualitativo e de abrangência da página de Transparência Ativa do Ministério, para permitir o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão.
- orientar os cidadãos demandantes quanto aos meios de acesso às informações disponíveis e mais eficientes.
- colaborar com as áreas do MME em relação ao entendimento e à observância dos dispositivos da LAI e do seu Regulamento quanto a obrigações e procedimentos.
- manter rigoroso controle cronológico de demandas e prazos para atendimento.
- zelar pelo desempenho eficiente no que tange ao menor tempo de resposta possível para cada, respeitadas, obviamente, a natureza e a complexidade de cada assunto tratado, tendo a agilidade e a qualidade da resposta como medidas de desempenho.
- atuar junto às áreas do MME no sentido de promover sensibilidade e conscientização quanto à importância dos preceitos e disposições da LAI, para a qualidade dos serviços públicos, o cidadão, a sociedade e o País. 

4. [bookmark: _Toc487130111]ATUAÇÃO DOS ÓRGÃOS DO MME PARA ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS

- cada Órgão do MME indicará servidores, da sua lotação, para atuarem como pontos focais para efeito de atendimento às demandas com base na LAI e, em particular, para articulação e tratativas com os servidores do SIC/MME.
- tão logo receba o pedido de informação, via SIC/MME, o Órgão do Ministério, responsável pela informação, deverá verificar se possui a informação solicitada e, caso não a tenha, comunicar imediatamente ao SIC, e caso saiba como e onde obtê-la informar nessa mesma oportunidade.
- dispondo da informação requerida deverá encaminhá-la no mais breve prazo possível ao SIC/MME, zelando sempre e indispensavelmente pela qualidade, clareza, transparência e conformidade da informação em relação ao que foi solicitado. 
- em caso de não ser possível atender à demanda no prazo regulamentar de 20 (vinte) dias a contar da inserção da solicitação no e-SIC, informar ao SIC/MME, mediante justificativa devidamente fundamentada, a respeito da necessidade de prorrogação de prazo para o atendimento, para posterior comunicação ao interessado.
- informar ao SIC/MME, com a devida justificativa e enquadramento legal, sobre a restrição de acesso à informação demandada em caso de informação classificada em algum grau de sigilo, documentação preparatória ou quando se tratar de pedido genérico, desproporcional ou desarrazoado. O SIC/MME encaminhará os esclarecimentos fundamentados ao cidadão requerente, no prazo regulamentar.
O Anexo 1 - “Fluxo de Demandas de Informações”, com amparo na LAI, demonstra a tramitação dos pedidos de acesso a informação.

5. [bookmark: _Toc487130112]CASOS DE NÃO ATENDIMENTO A PEDIDOS DE ACESSO À INFORMAÇÃO
De acordo com a legislação pertinente não serão atendidos pedidos de acesso à informação que:
- sejam formulados de forma genérica (inespecífica, vaga, imprecisa), ou que sejam desproporcionais (em quantidades excessivas, exorbitante, que requer esforço acentuado, prejudicial ou mesmo impossível) ou desarrazoados (desprovidos de razoabilidade, ilógicos, contrários aos interesses públicos, à eficiência da gestão pública, desvinculados de normas ou padrões de conduta).
- que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja de competência do MME, caso em que se eventualmente o Ministério souber como possa ser possível ter a informação deverá orientar o requerente.
- quando se tratar de informação classificada em algum grau de sigilo previsto na LAI ou de acesso restrito em conformidade com outros dispositivos legais específicos.
- quando a informação pleiteada se referir a “documento preparatório”, em relação ao qual ainda não foi firmada decisão competente, podendo se ter o acesso após a edição do ato relativo à tomada de decisão que o usou como fundamento.
- em casos nos quais a demanda apresentada pelo requerente não seja, de fato, um pedido de acesso à informação, ou seja, que tenha outra natureza e outros canais/setores nos quais devem ser tratados. Por exemplo, conforme orienta a CGU/PR: casos de consulta (“situação na qual o cidadão deseja receber do Poder Público um pronunciamento sobre uma condição hipotética ou concreta”) - para a qual não há tal informação produzida -, bem como casos de reclamação ou denúncia devem ser tratados por meio dos canais competentes, tais como as Secretarias finalísticas, as áreas técnicas e administrativas e a Ouvidoria do MME.
-  também imprescindível para que se possa atender ao pedido de acesso formulado é o fato de que a informação deve existir, para que o atendimento possa ser factível. Neste sentido é oportuno avocar manifestação esclarecedora da CGU/PR: “... é indispensável como pressuposto lógico que seu atendimento seja possível faticamente. Isso porque o procedimento da LAI foi desenhado essencialmente para se acessar uma informação, o que pressupõe sua existência. Ele não cria a prerrogativa do interessado de demandar a produção de toda e qualquer informação, uma vez que a lei autoriza a instituição pública a “comunicar que não possui a informação”, conforme prescrito no inciso III do §1º de seu art. 11, sem que isso sequer caracterize a hipótese de negativa de acesso prevista no inciso II.”
- não são abrangidas pela LAI, ou seja, são protegidas por sigilo, situações previstas em legislações específicas tais como sigilo bancário, fiscal, comercial, segredo profissional, industrial, de justiça, de operações e serviços no mercado de capitais, informações sobre pesquisa científica e tecnológica de sigilo imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.  
- observações:
1. não é demasiado ressaltar que qualquer negativa de acesso à informação deve ser muito bem fundamentada e que o cidadão requerente tem direito ao teor dessa fundamentação, por cópia ou certidão.
2. nos casos de negativa o requerente deverá ser orientação quanto à faculdade de apresentar recurso, os prazos e as condições para fazê-lo.
6. [bookmark: _Toc487130113]RECURSO CONTRA INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO OU POR OMISSÃO DE RESPOSTA

No caso de indeferimento de pedido de acesso à informação, o cidadão requerente poderá interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias.
Assim que receber o recurso, o SIC/MME o encaminhará à área responsável para que a autoridade hierarquicamente superior, à que indeferiu o pedido, se pronuncie no prazo de até 4 (quatro) dias, ratificando o indeferimento ou concedendo o acesso em revisão à decisão anterior, ou seja, dando provimento ao recurso.
Qualquer que seja a decisão, o SIC/MME prontamente enviará a resposta ao cidadão, sendo que no caso de indeferimento deverá informar ao requerente sobre a possibilidade de apresentar outro recurso, também no prazo de até 10 (dez) dias, para a autoridade máxima do Órgão.
Também caberá Recurso para eventuais casos de “omissão de resposta ao pedido de acesso à informação”. O requerente poderá apresentar reclamação no prazo de 10 (dez) dias (contados a partir de trinta dias do pedido de informação), à autoridade de monitoramento a que se refere o art. 40 da LAI, que analisará e responderá ao cidadão no prazo de até 5 (cinco) dias, podendo, para isto, solicitar esclarecimentos às áreas competentes.

7. [bookmark: _Toc487130114]CLASSIFICAÇÃO, DESCLASSIFICAÇÃO E REAVALIAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES

Na forma da LAI, são passíveis de classificação, em grau de sigilo, aquelas informações consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, cuja divulgação ou acesso irrestrito possa:
- pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional. 
- prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País.
- prejudicar ou pôr em risco informações fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais. 
- pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população. 
- oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País. 
- prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas.
- prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional. 
- pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares.
- comprometer atividades de inteligência, de investigação ou de fiscalização em andamento, relacionadas com prevenção ou repressão de infrações.
- observação:
As informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem – independentemente do grau de sigilo – terão restrição de acesso por até 100 (cem) anos a contar da data da sua produção.
O acesso à informação pessoal por terceiros será condicionado à assinatura de um termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a destinação que fundamentam  a consulta, a ser autorizado pela autoridade competente responsável pela guarda da informação, observado o seguinte: a utilização  de  informação  pessoal  por  terceiros  vincula-se  estritamente à  finalidade  vinculada a realização de trabalho que justifique plenamente a autorização do acesso, sendo absolutamente proibida a utilização para fim diverso; a  utilização indevida de informações pessoais de terceiros implicará na responsabilização de quem lhe der causa, conforme previsto em lei.
Em caso de falecimento ou ausência do titular da informação pessoal, assiste direito à exigência do sigilo o cônjuge, ascendentes ou descendentes (Lei 10.406-art. 20, de 2002). 
São os seguintes os graus de sigilo, os respectivos prazos de classificação e autoridades competentes para classificar informações:
- grau ultrassecreto: vinte e cinco anos (Presidente e Vice-Presidente da República; Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; Comandantes da Marinha, do Exército, da Aeronáutica; e Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior. 
- grau secreto: quinze anos (as mesmas autoridades mencionadas; titulares de autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista).
- grau reservado: cinco anos (as mesmas autoridades mencionadas; ocupantes de funções de direção, comando ou chefia do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, nível DAS 101.5 ou superior, e seus equivalentes).
- observações:
1. considerada a natureza das competências afetas ao MME, dificilmente haverá classificação nos graus de ultrassecreto e secreto. Contudo, caso ocorra evidentemente a competência é exclusiva do Ministro de Estado. Por outro lado, também na mesma perspectiva quanto às competências do Ministério, as classificações de sigilo devem ser preponderantemente no grau de reservado, sendo competentes para tal, além do Senhor Ministro, o Secretário-Executivo e os titulares de cargos de direção do Grupo DAS-101 de níveis 5 e 6. Por pertinente, o acesso a essas informações classificadas é restrito a quem as classificou ou ao seu superior hierárquico, o Secretário-Executivo do MME e o Ministro de Estado ou, ainda, servidor devidamente autorizado pela autoridade competente para fim determinado, devendo o acesso ser sempre objeto de registro formal específico.
2. as classificações podem ser revistas, atualizadas ou desclassificadas, sendo competentes para tal a autoridade que fez a classificação ou o seu superior hierárquico.
3. a classificação das informações em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada no Termo de Classificação de Informação - TCI, conforme modelo (Anexo 2), o qual deverá conter: código de indexação de documento; grau de sigilo; categoria na qual se enquadra a informação; tipo de documento; data da produção do documento; indicação de dispositivo legal que fundamenta a classificação; razões da classificação de acordo com o art. 27 do Decreto 7.724, de 2012; indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu final; data da classificação; e identificação da autoridade que classificou a informação.
4. As classificações e as desclassificações ocorridas, anualmente, deverão ser publicadas no sitio do MME na Internet até o dia 1º de junho de cada ano.
5. Além das restrições de acesso à informação já indicadas, previstas na LAI, também devem ser observadas outras hipóteses de sigilo previstas em legislações específicas, a exemplo de sigilo fiscal, bancário, segredo de justiça, segredo empresarial e industrial, patentes entre outras conforme mencionado anteriormente no tópico 5, deste Guia, “Casos de não atendimento a pedidos de acesso à informação”.

8. [bookmark: _Toc487130115]TERMINOLOGIA ESPECÍFICA

- informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 
- documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 
- informação sigilosa: a submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 
- informação pessoal: a relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 
- tratamento da informação: ações referentes à produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação; 
- disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados; 
- autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 
- integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino; 
- primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento possível, sem modificações.


9. [bookmark: _Toc487130116]ANEXOS
ANEXO 1
GRAU DE SIGILO:
(idêntico ao grau de sigilo do documento)
	TERMO DE CLASSIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

	ÓRGÃO/ENTIDADE:

	CÓDIGO DE INDEXAÇÃO:

	GRAU DE SIGILO:

	CATEGORIA:

	TIPO DE DOCUMENTO:

	 DATA DE PRODUÇÃO:

	FUNDAMENTO LEGAL PARA CLASSIFICAÇÃO: 

	RAZÕES PARA A CLASSIFICAÇÃO:
(idêntico ao grau de sigilo do documento)

	PRAZO DA RESTRIÇÃO DE ACESSO:

	DATA DE CLASSIFICAÇÃO:

	AUTORIDADE CLASSIFICADORA 
	Nome:

	
	Cargo:

	AUTORIDADE RATIFICADORA 
(quando aplicável)
	Nome:

	
	Cargo:

	 
	DESCLASSIFICAÇÃO em ____/____/________
(quando aplicável)
	Nome:

	
	
	Cargo:

	 
	RECLASSIFICAÇÃO em ____/____/_________
(quando aplicável)
	Nome:

	
	
	Cargo:

	 
	REDUÇÃO DE PRAZO em ____/____/_______
(quando aplicável)
	Nome:

	
	
	Cargo:

	 
	PRORROGAÇÃO DE PRAZO em ___/ ____/_____
(quando aplicável)
	Nome:

	
	
	Cargo:

	 
_____________________________________________________
ASSINATURA DA AUTORIDADE CLASSIFICADORA

	  
_____________________________________________________________
ASSINATURA DA AUTORIDADE RATIFICADORA (quando aplicável)
 
__________________________________________________________________
ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por DESCLASSIFICAÇÃO (quando aplicável)

__________________________________________________________________
ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por RECLASSIFICAÇÃO (quando aplicável)
 
__________________________________________________________________
ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por REDUÇÃO DE PRAZO (quando aplicável)
 
__________________________________________________________________
ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por PRORROGAÇÃO DE PRAZO (quando aplicável)




	Cidadão
	
10 dias



Recebe a informação
Recebe informação sobre a necessidade de prorrogação
Recebe os esclarecimentos
Recebe orientação para acesso
solicita
informação
Recebe esclarecimentos


	


	-S I C
	Esclarecer sobre possibilidade de
recurso, quando for o caso
Presta esclarecimentos ao cidadão
Recebe
e
Registra

Informa acesso


N
S
Informa ao cidadão a necessidade de prorrogação
Encaminha a resposta ao cidadão
Informa ao cidadão

Informação em transparência Ativa?

S
Atende aos requisitos


N
SIC encaminha ao órgão responsável ou informa não ter
a informação

Encaminha à área responsável pela informação

Acompanhar sistematicamente os prazos




	Áreas Responsáveis
	Informa ao SIC e, se souber, indica em que órgão obter a informação
Verifica se tem a informação

N

S


Encaminha ao setor competente





	Setor que possui a informação
	
N
10 dias
S
Pedido
específico
Encaminha resposta ao SIC
Necessita de mais de 20 dias?
(prorrogação)
Verifica se é informação classificada ou
documento preparatório

N

S
S
N

Informa ao SIC a necessidade de prorrogação do prazo

Elabora razões para prorrogação
Elabora fundamentação sobre a restrição de acesso
Encaminha ao SIC





SIC solicita especificação ao cidadão, para dar andamento ao processo
Encaminha resposta ao SIC




ANEXO 2
Fluxo interno dos pedidos de acesso à informação - LAI


